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Marcados 
descompassos 
o • 
PEDRO S. 
MALAN 

o Brasil é um país . 
extraordinário 
em sua rica di-
versidade e 
enorme poten-
cial, mas é tam- 

bém um país complexo de" en-
tender e difícil de administrar -
como cedo ou tarde percebem 
aqueles que se dispõem a fazê-
lo. Há custos de aprendizado, 
que levam os governantes a um 
gradual reconhecimento da exis-
tência dos limites do possível às 
suas ações no relativamente cur-
to prazo de seus mandatos. 

O fato é que no Brasil de hoje 
convivem, em mutante simbio-
se, partes modernas (que adqui-
riram expressão relevante) e 
partes anacrônicas (que não po-
dem ser subestimadas)'. E talvez 
por isso, o Brasil não comporta 
mais variantes de messianis- • 
mos salvacionistas, voluntaris-
mos extremados e improvisa-
dos exercícios de autoridade. 
Mesmo quando o governo tem 
popularidade e exibe avassala-
dora maioria no Congresso Na-
cional - embora exigindo com-
plexas concessões da parte do 
ExecutiVo. 

Na raiz desse aparente para-
doxo está uma questão de fundo 
colocada com a clareza habitual 
por José Murilo de Carvalho: "A 
construção de uma democracia 
sem República me parece pouco 
viável. República significa coisa 
pública, virtude cívica (...), exi-
ge predomínio da lei, igualdade 
perante a mesma, ausência de 
privilégios e hierarquias sociais, 
cidadãos ativos, governos res-
ponsáveis e eficientes (...). Repú-
blica é incompatível com patri-
monialismo, clientelismo, nepo-
tismo e fisiologism •o". 

Escreve o autor: "Pode-se ar-. 
gumentar, como muitos fazem, 
que nossa democracia não pre-
cisa de República, que aos tran-
cos e barrancos vamos cons-
truindo a inclusão política e so-
cial, e que preocupação com ho-
nestidade política, bom gover-
no, valores cívicos e institui-
ções respeitadas é moralismo 
pequeno-burguês". Mas - co-
mo José Murilo - espero que 
possa haver um número cres-
cente de brasileiros que discor-
dem dessa postura. 

"Os eleitores é que dirão", es-
sa é a aposta (legítima) que fez o 
governo ao se lançar com armas 
e bagagens e antecedência de 
quase dois anos na campanha 

ç de sua reeleição. Com  a convic- 

ção de que.esses eleitores vota-
rão com o bolso. E que, portan-
to, os altos níveis de emprego e a 
evolução da renda disponível 
das famílias decidiriam por ante- . 
cipação as eleições do ano que 
vem. Como disse um ministro 
em campanha, "para o povo, 
PIB é emprego e renda", ou seja, 
o que conta é o crescimento da 
renda real das famílias nos perío-
dos que antecedem à eleição. O 
resto seria o resto, de menor im-
portância relativa para aqueles 
que estão com os olhos ora fixa-
dos apenas no resultado de outu-
bro de 2014. 
' • Pois bem, o resto não é o resto. 
Paul Krugman, o influente Prê-
mio Nobel de Economia, tinha e 
tem toda a razão ao escrever, já 
lá se vãO mais de duas décadas: 
"A capacidade que tem um país 

As intenções de gasto 
doméstico excedem em 
muito a capacidade 
doméstica de atendê-las 

de melhorar os padrões de vida 
de sua população ao longo do 
tempo depende quase que intei-
ramente (almost entirely, noori-
ginal inglês) de sua capacidade 
de aumentar o seu produto por 
trabalhador"- isto é, a produtivi-
dade de sua economia. 

Como bom economista, Paul 
Krugman nota que isso exige ca-. 
pital, trabalho, tecnologia e ino-
vação. E também discute por 
que a ideia de produtividade, 
por ser tida como complexa, não 
é fácil de ser levada à arena.políti-
ca e ao debate público. Mas insis-
te com a frase famosa, após anali-
sar cinco maneiras de aumentar 
o consumo por habitante de um 
país (qualquer que seja): "A pro-
dutividade não é tudo, mas no 
longo prazo é quase tudo'. 

Em pesquisa recente, ainda 
por publicar, Regis Bonelli e Ju-
lia Fontes retomam otema krug-
maniano da sustentàbilidade ao 
longo do tempo de •marcados 
descompassos entre intenções 
de gasto em consumo e restri-
ções de oferta derivadas'de pro-
blemas de baixa produtividade. 
Os autores adotam uma perspec-
tiva de longo prazo (de 198o a 
2010, com projeções tentativas 
para 2010-2020), com especial 
atenção conferida à nossa ex-
traordinariamente rápida transi-. 
ção demográfica. • 

Regis Bonelli e Julia Fontes 
mostram que nosso crescimen- 

to futuro estará ainda mais de-
pendente de aumentos de produ-
tividade e, simultaneamente, 
ainda mais limitado pelos efei-
tos de nossa nova demografia so-
bre a oferta de trabalho. Como já 
se disse, o BraSil está correndo o 
risco de ficarvelho antes que che-
gue aos níveis de renda per capi-
ta próximos dos que desfrutam 
hoje os países desenvolvidos. 

Mas a economia brasileira en-
frenta hoje outros descompas-
sos que não são de tão longo pra-
zo, embora não menos relevan-
tes para o nosso, futuro: as inten-
ções de gasto.doméstico - públi-
co e privado, em consumo e in-
vestimento - excedem em mui-
to a capacidade doméstica de 
ateridê-las, dadas as intenções 
de 'poupança pública (que é ne-
gativa) e de poupança privada 
(que é relativamente reduzida). 

O resultado dos processos de 
ajuste a este descompasso é sem-
pre - ex-post - uma cambiante 
combinação de pressões infla-
cionárias, déficits de balanço de 
pagamentos em conta corrente 
(expressando a necessidade de 
poupança externa) e, quando 
existe financiamento, endivida 
mento adicional de famílias e do 
governo. Este descompasso ex-
ante, quando significativo e pro-
longado, afeta as expectativas 
quanto ao curso futuro do câm- _ 
bio, dos.salários e dos juros - e, 
portanto, do investimento e do 
crescimento futuro. 

Nos próximos 19 anos de vida 
do Real, nós teremos nada me-
nos do que cinco eleições presi- 
denciais: 2014, 2018, 2022, 2026 
'e 2030. E uma eleição presiden-
cial é sempre, talvez, uma opor-

" nmidade para que o País possa 
tentar aprofundar e melhorar a 
. qualidade do debate público in-
formado sobre crescimento, 
emprego e renda, com foco na 
imperiosa necessidade de au-
mentar, em muito, a produtivi-
dade e a Competitividade inter-
nacional de suas empresas e a 
eficiência operacional do gover-
no na gestão da coisa pública aí 
incluídos os investimentos em 
infraestrutura e na melhoria da 
qualidade da educação, áreas 
nas quais há ainda muito, mas 
muito mesmo, o que fazer nos 

• anos à frente. • 
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